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Respostas do ensino superior 
Português à Pandemia 

de COVID-19: 
O caso da Universidade Lusófona

RESUMO

O presente artigo apresenta o estudo de caso da res-
posta da Universidade Lusófona em Lisboa à pandemia 
de COVID-19. O artigo enquadra essa resposta como um 
processo multidimensional que classificamos como ori-
ginal na forma como articulou diferentes dimensões em 
ordem a garantir o sucesso do processo de adoção de uma 
inovação no ensino superior como resposta à situação de 
crise despoletada pela pandemia. São quatro as dimensões 
descritas e analisadas: institucional; tecnológica; ensino/
aprendizagem e gestão de marca. O principal achado que 
o estudo de caso ilustra é a relevância que o recurso a um 
processo de gestão integrada de marca e o envolvimento 
de todos os stakeholders tiveram na resposta bem-sucedi-
da à crise. Partindo de um enquadramento característico 
da teoria de gestão de crises, veremos como a originalida-
de do caso reside na forma como a instituição conseguiu 
articular de forma integrada todas estas dimensões, assim 
garantido o que classificamos como uma resposta "em 
mosaico" à crise. O estudo de caso obedece a uma estru-
tura cronológica de descrição dos principais eventos que 
ocorreram ao longo da crise, descrevendo como em cada 
momento, e para cada uma das dimensões em análise, a 

instituição foi definindo as suas políticas e ações em ordem 
à mitigação e eventual resolução da crise.

PALAVRAS-CHAVE: stakeholders; branding; inovação 
educativa; ensino remoto

INTRODUÇÃO

A pandemia de Covid-19 foi um evento altamente dis-
ruptivo da nossa atividade social e económica e as conse-
quências totais deste evento são ainda difíceis de prever. De 
entre os muito setores profundamente afetados pela crise 
associada à propagação do coronavírus, o setor educativo, 
e o do ensino superior em particular, foram profundamen-
te afetados como consequência direta do confinamento 
que muitos países europeus, incluindo Portugal, decidiram 
impor em março de 2020 como parte suas estratégias de 
combate ao vírus. O presente artigo apresenta o estudo de 
caso da resposta específica de uma instituição de ensino 
superior portuguesa, a Universidade Lusófona em Lisboa, 
à crise provocada pela COVID-19. A análise desse pro-
cesso é feita com um enfoque em quatro dimensões que 
se consideram nucleares para compreender as opções to-
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madas: institucional; tecnológica; ensino/aprendizagem e 
gestão de marca.

O período de suspensão temporária de todas as ati-
vidades letivas, decretado pela instituição no início de 
Março de 2020 como medida preventiva face às condi-
cionantes provocadas pelo Coronavírus, serviu para a 
rápida definição e implementação de uma estratégia que 
implicou, quer a adequação dos processos ensino-apren-
dizagem, quer do modelo de gestão de suporte a esta al-
teração. Circunstâncias particulares promovem desafios 
acrescidos, pelo que os órgãos de gestão da Universidade 
Lusófona decidiram promover antecipadamente todas as 
medidas necessárias à prossecução do seu projeto educa-
tivo, considerando a cada momento, todas as necessida-
des e preocupações dos que compõem a sua comunidade 
académica, ou seja, todos os seus stakeholders internos. 
O processo que descrevemos neste artigo seguindo uma 
metodologia cronológica que enquadra em cada momen-
to as decisões e ações da organização, corresponde a um 
típico processo de gestão de crise.

A dimensão institucional diz respeito a todas as compo-
nentes da atividade de uma instituição de ensino superior 
que convergem em ordem ao cumprimento da missão da 
mesma. Nesta dimensão integramos por isso todos os 
stakeholders internos e externos que participam ativa-
mente na vida da instituição. A nossa definição de um 
stakeholder remete para a definição da UNESCO que, na 
sua conferência de Paris em 1998, definiu como stakehol-
ders de uma instituição de ensino superior, os professo-
res, estudantes, pais, instituições públicas, instituições 
privadas e a sociedade num sentido mais geral, enquanto 
entidades que contribuem para a prossecução da missão 
da instituição e para a sua governança (UNESCO, 1998). 
A nossa análise à resposta da instituição à crise irá ter um 
enfoque particular na forma como a mesma procurou o 
envolvimento dos stakeholders internos em ordem a ga-
rantir o sucesso do processo.

A dimensão tecnológica diz respeito a toda a envolvente 
aplicacional e estrutural em termos de sistemas de infor-
mação, a que a instituição recorreu para poder alavancar 
o seu esforço de resposta aos desafios levantados pela 
crise. Um ponto central do nosso argumento é o de que 
todas as componentes desta dimensão já estavam parcial 
ou totalmente implementadas na instituição e a única 
coisa que a crise trouxe foi uma necessidade imperiosa de 
massificar a sua utilização. A consequência óbvia dessa 
massificação foi uma pressão muito maior sobre as estru-
turas da instituição, o que acabou por se revelar como a 
principal variável da resposta da instituição em termos 
tecnológicos, mais do que a adopção e difusão desta ou 
daquela tecnologia e inovação específica.

A dimensão dos processos de ensino e aprendizagem diz 
respeito a toda a componente pedagógica e formativa 
que corresponde à atividade da instituição e que neste 
caso se consubstancia na oferta de atividades de ensi-

no e investigação. A instituição oferecia à data de início 
da crise diferentes ciclos de estudo conferentes de grau 
organizados de acordo com os princípios do espaço de 
ensino superior europeu, para além de diferentes ações 
de formação não conferente de grau correspondendo a 
programas de aprofundamento profissional ou formação 
ao longo da vida. À data de início da crise, a instituição 
não oferecia qualquer programa de ensino a distância 
nem qualquer outro tipo de oferta educativa suportada 
em plataformas digitais. Uma das consequências da crise 
foi precisamente a implementação de um programa dedi-
cado de MOOC’s suportados numa versão customizada 
da plataforma Open edX denominada Lusofona X.

Finalmente, a dimensão da gestão de marca diz respeito 
a todos os processos de gestão identitária da instituição, 
incluindo os processos promocionais integrados na ver-
tente de comunicação da sua política de marketing, mas 
também todas as componentes de gestão da proposta de 
valor da instituição. Um dos aspetos centrais da resposta da 
instituição à pandemia passou pela tomada da decisão de criar 
uma marca única “Click” que agregasse todas as diferentes di-
mensões da inovação. A criação desta marca única não só fa-
cilitou todo o processo de comunicação como também permitiu 
agregar valor à inovação fazendo com que algo que não 
era uma “novidade” do ponto de vista tecnológico, assu-
misse essa característica enquanto proposta integrada de 
uma inovação no processo de comunicação na instituição 
e fornecimento de serviços de ensino e aprendizagem.

O nosso estudo apresenta assim uma análise mul-
tidimensional da adoção de uma inovação - o ensino 
mediado por tecnologias digitais síncronas e assíncro-
nas - numa instituição de ensino superior portuguesa, e 
argumenta que a resposta da instituição à pandemia de 
COVID-19 se caracterizou pela adoção de uma estraté-
gia integrada que colocou a primazia em elementos or-
ganizacionais e de gestão em ordem a garantir controlo 
sobre o processo e a adoção generalizada da inovação 
proposta. A predisposição para a mudança que os dados 
apresentados manifestam, foi obviamente um factor im-
portante no sucesso da resposta institucional, mas, como 
veremos ao longo do texto, foi a adoção de um modelo 
focado no envolvimento de todos os stakeholders em to-
dos os estágios do processo, que garantiu a eficácia e o 
sucesso do mesmo (Damanpour & Schneider, 2006).

2. ENQUADRAMENTO TEÓRICO - COMO ABORDAR UMA 
CRISE?

A definição do que é uma crise em contexto organiza-
cional foi definida em 1963 por Charles Hermann como 
um acontecimento que ameaça os valores fundamentais 
de uma organização, obrigando a uma tomada de deci-
sões num curto espaço de tempo (Hermann, 1963). Esta 
definição clássica foi sendo complementada ao longo das 
décadas por diferentes estudos que não cessaram de co-

locar a tónica na definição de uma crise como algo extra-
ordinário e imprevisível que toma grandes proporções e 
pode acarretar impactos elevados para uma organização, 
podendo em última instância, conduzir à sua extinção 
(Barton, 1993; Bland, 1998; Heath & Palenchar, 2009). 
Uma crise interrompe o curso normal de atividades de 
uma organização desafiando todos os que nela se vêem 
envolvidos a procurar reagir à mesma. Fearn-Banks 
(2011) defende cinco estágios numa crise: deteção, pre-
venção/preparação, contenção, recuperação e aprendiza-
gem. Uma organização em crise tem em primeiro lugar 
de desenvolver um plano de ações para reagir à situação, 
mas só será bem sucedida se conseguir provar aos seus 
públicos que a situação negativa está ultrapassada.

A pandemia de COVID-19 recai na definição clássica 
de uma crise qualquer que seja o prisma porque se olha 
para este acontecimento. A pandemia foi um aconteci-
mento em grande parte imprevisível e veio colocar desa-
fios de enormes proporções a todas as organizações que 
se viram afetadas pelos seus efeitos. Como em qualquer 
crise, as origens da mesma podem ser muito variadas. No 
caso da pandemia de COVID-19 o aspecto mais curioso 
de todo o processo é que a crise em questão resultou não 
propriamente do principal efeito da pandemia - a infeção 
- mas sim das medidas adotadas para suster a pandemia e 
em particular a decisão de confinamento de grande parte 
da população, assim impedindo o seu acesso a atividades 
variadas, nomeadamente o ensino. É por isso que não é 
fácil classificar esta crise nalgumas das tipologias clássi-
cas mais conhecidas na literatura, como as tipologias de 
Myers e Holusha (1986), Barton (1993) ou Fearn-Banks 
(1996). Todas estas tipologias se definem em função de 
cenários hipotéticos (ex. um desastre natural) que podem 
desencadear uma crise organizacional.

No caso particular desta crise, e em ordem a com-
preendermos a resposta à mesma, devemos olhar para 
outros sistemas classificatórios. Para Booth (1993), a 
classificação da crise deve ser feita com base no princí-
pio de que, consoante a previsibilidade dos eventos que 
despoletam a crise, assim varia os impactos da mesma 
na organização, originando, por conseguinte, diferentes 
respostas. A figura 1 ilustra este sistema classificatório e 
explicita como os diferentes eventos que integram uma 
crise variam num eixo de regularidade da causa, ou seja, 
previsibilidade ou não do acontecimento. Consoante os 
tipos de crises, assim varia também o modo como as mu-
danças são percepcionadas pelos indivíduos que se vêem 
envolvidos na mesma, bem como os efeitos que a crise 
poderá ter na sua maneira de atuar.

De acordo com esta tipologia, a pandemia de COVID-19 pode 
ser classificada como uma “crise total” que iria convocar uma 
resposta defensiva da parte da liderança da organização e a 
movimentação de todos os grupos envolvidos - os stakeholders 
internos - para a resposta à crise. Um dos ingredientes fun-
damentais deste tipo de resposta é a confiança por parte da 

liderança naquilo que é conhecido e naqueles em quem confia. 
No caso particular da Pandemia de COVID-19 esta foi 
exatamente a resposta e a defesa passou por implementar 
num curto espaço de tempo a inovação em questão - a 
utilização de tecnologia digital para continuar a suportar 
as atividades letivas, garantindo em primeiro lugar o en-
volvimento daqueles em quem mais se confiava - docen-
tes e responsáveis intermédios.

É a natureza defensiva da resposta da IES, comum aliás à 
generalidade das entidades que tiveram de reagir à pande-
mia, que justifica que não se tenha adoptado uma solução 
ofensiva que poderia passar por uma tentativa de conversão 
total dos processos de ensino e aprendizagem para modelos 
de ensino a distância. Em vez disso, o que foi feito foi optar por 
uma resposta defensiva onde as atividades letivas prossegui-
ram nos mesmos modelos síncronos mas passando a ser asse-
guradas remotamente com recurso a tecnologia. Este modelo 
de ensino remoto não corresponde a um modelo efetivo 
de ensino a distância (Damásio, 2007) mas sim a um es-
tágio intermédio, que foi aquele que, face à imprevisibili-
dade e violência da crise, a IES foi capaz de implementar 
num curto espaço de tempo. Outro elemento relevante, 
foi o recorrer a tecnologias já existentes e implementadas 
- aquilo em que se confiava - como forma de limitar o 
grau de inovação e risco. 

Para além do papel central da liderança na agregação 
das dimensões em estudo no modelo de resposta à crise, 
outro elemento central dessa resposta foi o envolvimen-
to dos stakeholders na gestão da crise (Coombs, 1995), 
nomeadamente naquilo que era a sua essência, a inter-
rupção do serviço. A imprevisibilidade da crise (Ferrer, 
2000) configurou a mesma como um processo de crise 
aguda que exigia da organização uma resposta eficiente e 
planeada. Foi consciente desta questão que a organização 
tomou uma das decisões mais importantes em todo este 
processo, que foi a de criar um período “tampão” de dez 

Figura 1 - Tipologia de crise (Booth, 1993)
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dias que lhe permitiu preparar-se para reagir de forma 
eficiente à crise.

Se olharmos para a tipologia do Institute for Crisis 
Management (2009), vemos que o tipo de crise suscitado 
pela pandemia de COVID-19 não se enquadra nos tipos 
de crise mais comuns na última década, que estão asso-
ciados, na sua maioria, a fenómenos naturais ou even-
tos provocados pela ação humana, como o terrorismo. O 
carácter altamente imprevisível da crise tornou por isso muito 
difícil que qualquer organização de ensino pudesse antecipar 
a mesma, assim preparando a sua resposta à crise de acordo 
com os preceitos definidos na literatura (Laugé et al, 2009). 
É por isso que contrariamente a outros casos, esta crise não 
teve uma fase preliminar de prevenção. Esse facto teve como 
principal consequência que a resposta das instituições se 
fez na maioria dos casos, por um lado, com meios que 
já tinham à disposição (ex. plataformas existentes de en-
sino a distância), por outro, recorrendo a metodologias 
que respondessem em exclusivo ao principal risco para 
a prossecução da atividade das organizações, ou seja, a 
resposta centrou-se em garantir que se podia continuar 
a leccionar. 

Sendo a gestão de crise um processo dedicado a plane-
ar estrategicamente a remoção do risco e incertezas das 
ocorrências negativas de uma crise, em ordem a colocar 
novamente a organização no controlo do seu próprio 
destino (Fearn-Banks, 2011), o tipo de resposta desenvol-
vido pela Universidade Lusófona a esta crise enquadra-se 
em pleno num processo de gestão de crise. Neste caso 
particular e como já dissemos, a crise não teve qualquer 
momento de pré-crise (Coombs, 2007), e o nosso estu-
do de caso centra-se por isso só no momento da crise 
propriamente dita, até porque é ainda muito cedo para 
avaliar o pós-crise.

Laugé et al (2009), afirma que perante um cenário de 
crise, a organização deve responder de forma rápida com 
persistência e consistência, sendo essencial a definição de 
um plano de crise. No caso particular em análise, o plano 
de crise passou pela implementação num curto espaço 
de tempo de uma solução integrada denominada “Click” 
que permitiu garantir que a crise provocada pela inter-
rupção do serviço pudesse ser mitigada. Mas só isso não 
é suficiente!

Na abordagem realizada identificamos quatro mo-
mentos fundamentais da resposta à crise:

a)   Identificação e categorização do fenómeno que de-
sencadeou a crise com o objetivo de avaliar o impacto da 
crise e definir a natureza da relação com os stakeholders 
que tem de ser implementada em ordem a ultrapassar a 
crise. No caso da Universidade Lusófona, após o encer-
ramento das atividades presenciais, identificou-se como 
fenómeno central a suspensão das atividades letivas, logo 
todo o esforço de resolução da crise foi orientado para a 

implementação de uma resposta que garantisse que essas 
atividades podiam ser retomadas. Em paralelo, definiu-se 
que para que tal pudesse ser conduzido com sucesso, era 
essencial estabelecer uma relação constante com os stake-
holders internos - alunos, professores e funcionários - em 
ordem a garantir o seu envolvimento e adesão à solução. 
Estabeleceu-se que essa relação teria quatro elementos: 
formação, suporte técnico, apoio pedagógico e apoio psi-
cológico;

b)  Identificação e caracterização dos stakeholders 
com o objetivo de compreender a relação que estes têm 
com a inovação proposta e de que forma estes podem 
influenciar no processo de crise. Isto foi feito através de 
múltiplos inquéritos destinados a avaliar o grau de pron-
tidão para a avaliação da inovação proposta;

c)   Seleção e preparação da estratégia de resposta à 
crise e suas declinações táticas, que não foi mais do que 
selecionar e preparar a estratégia indicada para resposta 
à crise, utilizando as ferramentas tecnológicas já existen-
tes;

d)  Ativação do sistema de resposta, que integrou as 
múltiplas valências da dimensão institucional, tecnológi-
ca, ensino/aprendizagem e gestão de marca.

O ciclo da crise foi muito similar aos modelos estuda-
dos na literatura (Coombs e Holladay, 2010) tendo a cri-
se, conforme se observa na figura 2, passado por quatro 
etapas. A primeira é chamada de prodrómica, e corres-
ponde ao momento quando se manifestam os primeiros 
sinais de alerta para a uma possível crise na organização, 
segue-se a fase aguda, que é quando ocorre a crise, a se-
guir surge a fase crónica, que corresponde a um estágio 
onde a crise se “normaliza” sendo criadas condições para 
um período de recuperação. Por fim, dá-se a fase de reso-
lução, que é quando a organização volta a entrar numa 
rotina normal.

Todas as crises têm um ciclo e esta crise não foi dife-
rente. A apresentação do nosso estudo de caso será por 
isso organizada de acordo com uma linha cronológica 
que segue essas diferentes etapas. Antes de passarmos à 
descrição desses diferentes momentos da crise e da res-
posta desenhada, vamos olhar mais atentamente para a 
importância que o envolvimento dos stakeholders teve 
para a gestão desta crise e tem globalmente para a ges-
tão de qualquer instituição de ensino superior, bem como 
para a caracterização de cada uma das dimensões inte-
gradas na resposta da Universidade Lusófona à crise. 

3. A DIMENSÃO INSTITUCIONAL - O PAPEL DOS 
STAKEHOLDERS

Freeman (1984: 29) define as partes interessadas na 
vida de uma organização - os stakeholders - como “qual-
quer grupo ou indivíduo que possa afetar ou é afetado 
pela consecução dos objetivos da organização”. O autor 
mostra nesta definição de stakeholders a sua adesão a ou-
tras definições do conceito que encontramos na literatu-
ra, como Bryson (2005: 22) que fala de “pessoas, grupos 
ou organizações que devem ser levadas em consideração 
... ”. 

Os stakeholders são por isso todos os atores que po-
dem ganhar ou perder com as atividades de uma orga-
nização. As partes interessadas podem ser divididas em 
dois grupos: partes internas e externas. Como os termos 
sugerem, as partes interessadas internas vêm de dentro 
da organização e as partes externas são aquelas que estão 
fora da organização, mas com um interesse pessoal nela. 
Assim, por exemplo os professores considerados individual-
mente são eles próprios os principais interessados na vida da 
sua academia, uma vez que os seus interesses são estreitamen-
te dependentes do desempenho das suas instituições. Porém, 
como as instituições de ensino superior têm de prestar contas 
das suas atividades a um número significativo de pessoas e 
à sociedade em geral, as partes interessadas externas ganha-
ram preponderância na academia nas últimas décadas, como 
se verifica no nosso país por exemplo através do peso que 
é dado no RJIES - Regime Jurídico das Instituições de 
Ensino Superior à participação de representantes da so-
ciedade civil na governança das instituições. Geralmente, 
o grupo de partes interessadas externas inclui regulado-
res, legisladores, financiadores, mas também a sociedade 
civil num sentido mais geral. A separação entre partes 
interessadas internas e externas nem sempre é clara, 
nomeadamente à medida que cresce o envolvimento de 
diferentes atores na atividade das instituições. O alarga-
mento da missão das Universidades a todos os vértices do 
chamado “triângulo do conhecimento” contribui ainda 
mais para este esbater de fronteiras.

Ao formularmos uma teoria dos stakeholders no ensino 
superior, um dos principais problemas com que estamos con-
frontados é precisamente o de definir o papel dos professores 
e investigadores: devemos considerar estes indivíduos como 

”teve como principal 
consequência que a 
resposta das instituições 
se fez na maioria dos 
casos, por um lado, 
com meios que já 
tinham à disposição (ex. 
plataformas existentes 
de ensino a distância), 
por outro, recorrendo 
a metodologias que 
respondessem em 
exclusivo ao principal 
risco para a prossecução 
da atividade das 
organizações, ou seja, a 
resposta centrou-se em 
garantir que se podia 
continuar a leccionar. 

Figura 2 - Modelo de Fink - Etapas da crise (Fonte : 
Coombs & Holladay, 2012)
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partes interessadas internas das universidades, ou antes como 
uma faceta crucial da relação entre a universidade e outras 
instituições, olhando assim para o professor, não como 
um stakeholder interno interessado nos destinos da 
instituição, mas antes como uma peça fundamental na 
perceção da proposta de valor da mesma, devendo por 
isso ser antes encarado como um stakeholder externo? 
Benneworth e Jongbloed (2009) sugerem que a distinção 
entre partes interessadas internas e externas é menos rele-
vante quando comparada à capacidade que o stakeholder 
tem, independentemente da sua posição, de influenciar o 
processo de tomada de decisão organizacional.

Na fase b) de gestão da crise, uma das constatações 
da instituição, foi a da necessidade imperiosa de envolver 
os docentes em todo o processo garantindo que estes não 
só adotavam a inovação  - ou seja passavam a leccionar 
as suas aulas com recurso a  tecnologias digitais - mas 
também se envolviam na própria gestão da crise. É por 
isto que consideramos que parte essencial da resposta da 
Universidade Lusófona à crise passou por considerar os 
seus professores como stakeholders internos que tinham 
de ser envolvidos ao máximo em todo o processo de res-
posta à crise e na gestão da mesma.

Para que tal fosse possível, tivemos de concentrar a 
nossa atenção nos tipos de valor que são produzidos 
pelas universidades, tentando compreender se estes são 
homogéneos e em que tipo de valorização é que estão 
fundamentados. Quando se fala numa empresa comer-
cial, esta é uma questão relativamente simples, porque 
esse valor é definido em termos financeiros, mas, quando 
se fala de uma universidade e dos seus stakeholders, a 
questão torna-se muito mais complexa. Para as universi-
dades, este valor refere-se principalmente à promoção de 
atividades que gerarão resultados que garantirão a longo 
prazo a sustentabilidade da instituição. Isto pode ser de-
finido em termos económicos (ex. a receita gerada pela 
propriedade intelectual produzida pelo corpo docente), 
em termos de marca (ou seja, o grau de reconhecimento 
público da marca da universidade medido pelo seu grau 
de atratividade para estudantes estrangeiros) ou em ter-
mos políticos (isto é, o nível de serviços que fornece à 
sociedade medido de acordo com o volume de financia-
mento local adquirido). Para os professores, a questão é 
completamente diferente. Embora por vezes os objetivos 
individuais estejam alinhados com os institucionais, em 
muitos outros casos, os académicos definem a sua noção 
de valor seguindo informações que resultam de relações 
muitos-para-muitos. Isto significa que a sua noção de 
valor é principalmente orientada para o reconhecimento 
dos pares. É por isto que se considerarmos os académi-
cos como um grupo específico de partes interessadas, o 
seu modo de relacionamento com a instituição variará 
em função das expectativas de valor em questão. Se, por 
exemplo, elas não forem equivalentes, teremos uma rela-
ção conflitante. No caso em apreço, o que temos é uma 
situação em que académicos e instituição dependem uns 

dos outros e por isso mesmo foram capazes de desenvol-
ver formas de cooperação em ordem a alinhar as respec-
tivas expectativas de valor (Chapleo & Simms, 2010) e 
garantir o envolvimento de todas as partes.

As proposições anteriores estão alinhadas com um aspeto 
central da teoria dos stakeholders que é o princípio de que o 
valor que as partes interessadas obtêm da participação na or-
ganização pode não ser capturado exclusivamente em termos 
de medidas económicas. Embora os retornos económicos sejam 
muitas vezes fundamentais para as principais partes interes-
sadas de uma organização, a maioria das partes interessadas 
também deseja outras coisas (Bosse, Phillips & Harrison, 
2009). Neste sentido, os stakeholders são beneficiários e por-
tadoras de riscos de qualquer organização. Na gestão da cri-
se, a Universidade Lusófona garantiu logo desde o início 
que os professores percebiam que o seu envolvimento era 
essencial para a superação da crise e que o processo iria 
exigir deles um esforço acrescido. Nesse sentido foram 
desenvolvidas diferentes ações tendentes a garantir en-
volvimento por via da comunicação clara e constante das 
linhas de ação e tomada de decisão; e prontidão para a 
adoção da inovação, por via da formação e suporte téc-
nico constante.

A teoria dos stakeholders afirma que as relações entre 
as partes se podem caracterizar por três modos de intera-
ção, que variam de acordo com seus objetivos: escrutínio, 
dependência e conflito. Estes três modos são estruturados 
de acordo com o núcleo do que define a relação entre 
uma organização e os seus stakeholders - a criação de 
valor - e o contexto existente que pode dificultar ou faci-
litar as relações focadas no cumprimento desse objetivo. 
Os modos de interação que acabamos de listar podem 
assumir diferentes configurações: ações que pretendem 
capturar as necessidades e expectativas de valor das par-
tes interessadas; a criação cooperativa de valor para fazer 
pleno uso dos recursos disponíveis pelas partes interessa-
das; a satisfação e realização das necessidades de valor 
das partes interessadas para melhorar o reconhecimen-
to e o envolvimento das partes interessadas na vida da 
instituição de ensino superior. Na sua resposta à crise, 
a Universidade Lusófona procurou garantir o envolvi-
mento dos docentes ao longo de todas estas configura-
ções, criando uma interação assente numa dependência 
cooperativa e evitando quer o escrutínio, quer o conflito. 
No caso dos outros dois grandes grupos de stakeholders 
internos - alunos e funcionários - seguiu-se exatamente 
a mesma abordagem assente na comunicação constante, 
envolvimento na tomada de decisão, formação e supor-
te técnico. No caso dos alunos, ainda se acrescentou um 
eixo de apoio psicológico às configurações da relação en-
tre a instituição e as partes interessadas.

Os modos de interação entre as partes interessadas 
variam de acordo com o resultado positivo ou negativo 
dessas relações. O resultado positivo ou negativo dessas 
relações é definido pelo grau de satisfação subjetiva de 
cada grupo de partes interessadas com o processo. Cons-

ciente deste aspeto, outra parte importante da dimensão 
institucional de resposta à crise centrou-se na constante 
avaliação do grau de satisfação das partes interessadas 
com o processo. 

Nesta parte do nosso texto, vimos como a dimensão 
institucional da resposta da Universidade se estruturou 
através da identificação das partes interessadas - stake-
holders - essenciais para a resolução da crise, sendo defi-
nido um modo de interação com essas partes assente em 
diferentes configurações que garantissem o seu envolvi-
mento na proposta de valor.

A nossa descrição salientou a importância que a dimensão 
institucional teve para o processo ao promover-se, de acordo 
com os princípios da teoria dos stakeholders, a identificação 
das variáveis que posicionavam as diferentes partes interessa-
das face ao modelo de resposta à crise, estabelecendo-se de 
seguida com essas partes - professores, alunos e funcionários - 
uma rede de relações assentes na comunicação constante, par-
tilha de tomada de decisão, formação e suporte, que garantiu o 
seu envolvimento no processo e a sua satisfação com o mesmo.

4. DIMENSÃO TECNOLÓGICA E CAPACITAÇÃO DIGITAL

Entre os muitos desafios que a pandemia de CO-
VID-19 acarretou, as exigências que trouxe em termos 
de capacidade tecnológica das instituições foi sem dúvida 
um dos aspetos mais relevantes. As exigências particula-
res que este novo cenário trouxe a todas as organizações 
colocou grande pressão sobre a sua capacidade instalada 
em termos de tecnologias digitais de comunicação e pro-
cessamento de informação.

A partir do momento em que se definiu que a respos-
ta à crise assentaria na componente tecnológica, por via 
da disponibilização de uma solução de EAD - ensino a 
distância - que permitisse prosseguir remotamente com 
a leccionação das atividades anteriormente desenhadas 
para decorrerem presencialmente, tornou-se claro que o 
grau de capacitação desta dimensão seria nuclear para o 
sucesso da resposta à crise.

Sabemos que o grau de adequação e modernização 
da infraestrutura tecnológica contribui diretamente para 
a capacidade de as instituições garantirem a eficiência 
na resposta a processos transformacionais, seja por via 
da natural evolução e implementação de inovações de 
processo, seja pelo imperativo promovido por situações 
disruptivas, como é o caso da crise pandémica que vive-
mos. Para o processo transformacional devem ser tidas 
em conta variáveis associadas à estratégia institucional e 
constante envolvimento dos seus stakeholders, à infraes-
trutura física e, à capacitação digital dos agentes da co-
munidade académica, docentes, discentes, colaboradores.

A Universidade Lusófona tem, desde a sua fundação, inves-
tido estrategicamente em tecnologia como fator diferenciador 
dos serviços por si prestados, pelo que se tornaram fundamen-
tais as condições pré-existentes, tais como, um parque labora-

torial com mais de oitocentos equipamentos, um data center 
próprio, procedimentos de encriptação, autenticação centrali-
zada, cópias de segurança, uma equipa de TI autónoma, quer 
na componente de sistemas, quer na componente de desen-
volvimento, uma solução de b-learning consolidada, soluções 
aplicacionais várias (Microsoft Office365, serviços federa-
dos como o Coliri, Educast, entre outros), contas de mail e 
serviços cloud associados para toda a comunidade académica, 
ou mesmo aplicações para dispositivos móveis para docentes e 
discentes em iOS e Android. 

Após decisão de suspensão da atividade presencial, foi 
necessário definir a estratégia a adotar para fazer face às 
condicionantes da nova realidade, pelo que, o esquema 
da Figura 3 representa as principais etapas do processo 
de abordagem e adequação a uma nova realidade.

I) INFRAESTRUTURA
Na variável infraestrutura foram tidos em considera-

ção aspectos físicos e lógicos. No aspecto físico, e garan-
tida a robustez dos sistemas de informação, em termos de 
carga, integridade e segurança dos sistemas e dados, foi 
necessário garantir que os agentes da comunidade acadé-
mica possuíam as condições tecnológicas para a correta 
implementação de um sistema de EAD. Nesse sentido, 
foram promovidos logo no início do processo inquéritos 
a todos os alunos e docentes de forma a identificarem-
se limitações para as quais se tomaram as devidas medi-
das, envolvendo desde o empréstimo de equipamentos à 
disponibilização de espaços dedicados no Campus para 
debelar necessidades específicas. Em paralelo, negociou-
se com os principais fornecedores do software utilizado 
na lecionação por forma a garantir que as aplicações em 
contexto de licenciamento centralizado pudessem ser 
adequadas através da disponibilização temporária de 
licenças individuais. Todas estas medidas contribuíram 
para aumentar o grau de prontidão das partes interessa-
das para a adoção da inovação, bem como a sua satisfa-
ção com o processo. 

Figura 3 - Abordagem e adequação 
a uma nova realidade
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várias ferramentas disponibilizadas para o EAD (Mood-
le, Zoom, Teams, Educast), quer sobre práticas pedagógi-
cas de EAD. Adicionalmente, foram criadas sessões para 
esclarecimento genérico de dúvidas.

Nesta vertente, podem destacar-se a criação de regu-
lamentos  de utilização e boas práticas nas várias com-
ponentes:

»» Aplicacional – disponibilização de manuais de boas 
práticas, conceção e disponibilização de templates;

»» Pedagógica - Conceção e disponibilização de mode-
los, adequação das FUC (Fichas de Unidade Curricular), 
orientações várias quanto à adequação da prática peda-
gógica;

»» Administrativa - criação de procedimentos para a 
obtenção de listas de presenças nas aulas síncronas, cria-
ção de sistema de reservas;

»» Infraestrutura - criação de normas para o emprésti-
mo de equipamentos, criação de procedimentos para o 
trabalho remoto (VPN, perfis, etc)

Com a implementação da estratégia definida podemos 
constatar, no período em análise - 10 de março a 18 de 
maio de 2020 - a realização com sucesso de 16.961 sessões 
síncronas, na sua quase totalidade através da solução fe-
derada Colibri (Zoom) fornecida pela FCCN, num total 
de 35.467 horas (média de 2h por sessão).

Pela análise dos dados, refletidos nos gráficos acima 
constata-se a realização, em média, de cerca de 2.500 ses-
sões síncronas por semana, num total de 5.000 horas de 
contato síncrono por semana.

Relativamente aos aspetos gerais de segurança e por-
tabilidade da informação e à garantia da disponibilidade 
dos sistemas durante todo o processo, foram efetuados 
testes e implementados processos de melhoria no sentido 
de garantir a capacidade instalada:

»» Robustecimento, quer dos servidores, quer da base 
de dados do nosso sistema de b-learning (Moodle). Si-
multaneamente, procedeu-se à implementação de um sis-
tema de redundância com três servidores concorrenciais 
de Moodle, garantindo a necessária resiliência na princi-
pal ferramenta de avaliação e acompanhamento do EAD. 
Foram igualmente implementados sistemas de alarmísti-
ca sobre esta solução;

»» Todas as autenticações respeitam um rigoroso pro-
cesso baseado em autenticação centralizada e/ou federa-
da;

»» Revisão das políticas de cópias de segurança, pro-
movendo-se o desenvolvimento e implementação de sis-
temas de alarmística e automatização de processos, no 
que a este aspecto diz respeito;

»» Posse e controlo interno da informação. Os dados 
dos sistemas de avaliação são proprietários, não se en-
contrando terceriarizados, pelo que a IES detém total 
controle sobre os mesmos;

»» Revisão das políticas e mecanismos de defesa face a 
intrusões externas junto dos fabricantes dos equipamen-
tos de segurança;

»» Requalificação do Data Center dotando-o de solu-
ções modernas de redundância (sistemas, energia e cli-
matização);

»» Implementação de um sistema de Disaster Recovery 
Plan mais efetivo;

II) CAPACITAÇÃO DIGITAL
No âmbito da capacitação digital foram planeadas e 

ministradas mais de 100 formações no período em análi-
se, para docentes e discentes, quer sobre a utilização das 

De forma a garantir a qualidade de serviço, foram efe-
tuados inquéritos aos estudantes e docentes, antes da 
passagem ao modelo de EAD de forma a aferir possíveis 
constrangimentos à realização deste modelo de aulas, as-
sim como inquéritos após cada sessão. Foram ainda reali-
zados inquéritos específicos relativamente ao «Regresso» 
às aulas presenciais. A análise aos resultados destes in-
quéritos é efetuada mais adiante. 

Na sequência dos inquéritos efetuados, assim como, 
através da interação com a comunidade através do en-
dereço de correio eletrónico criado para o efeito (click@
ulusofona.pt), onde foram recepcionados e tratados 
1.268 mails, e adoptadas medidas como o empréstimo de 
equipamentos, quer a estudantes, quer a docentes; a cria-
ção de equipa exclusivamente dedicada à execução de as-
sistência remota, seja no apoio à formação e aquisição de 
competências, seja na instalação e configuração de VPN 
para trabalho remoto - foram configurados 110 contas 
de acesso remoto VPN; a criação e disponibilização de 
salas de videoconferência com os recursos necessário ao 
EAD (computador, rede, webcam, quadro branco), para 
docentes ou estudantes que os requeressem; ou o esclare-
cimento de dúvidas várias.	  

O conjunto de serviços e aplicações digitais integrados 
pela Universidade na sua resposta à crise foi constituído 
por:

A página da Universidade Lusófona, basilar na comuni-
cação com os stakeholders internos e externos, permitin-
do tanto o acesso à informação, como a todo o conjunto 
aplicacional de suporte à solução EAD. Construída sobre 
10 máquinas virtuais, cada uma com 50Gb de storage e 
2Gb de RAM, de forma a garantir redundância e distri-
buição de carga (load balancing, fail safe e stand by - 8 
online e 2 stand by). Este sistema encontra-se montado 
em estrutura de camadas, tendo as máquinas virtuais e o 
middle-tier por base o Oracle APEX e a última camada - 
servidores aplicacionais, suportada em Oracle.;

A criação de equipas dedicadas de suporte, atendendo 
e resolvendo todas as necessidades dos stakeholders in-
ternos, desde o esclarecimento processual e de dúvidas, 
ao apoio técnico, às formações e, até mesmo ao apoio 
psicológico através de linha dedicada anonimizada; 

 

Instituído como a plataforma centralizadora de todo 

o ensino assíncrono, o Moodle permite a equidade de 
acesso à informação aos stakeholders internos, uma vez 
que a ele têm acesso, por via de integrações automáticas 
com os ERPs académicos e financeiros, todos os docen-
tes e investigadores com contrato na Universidade, bem 
como, os alunos devidamente inscritos nos respetivos 
ciclos de estudos, assim como os Serviços competentes 
de cada Unidade Orgânica da Universidade. Qualquer 
outra solução utilizada como complemento de formação 
assíncrona é disponibilizada através do Moodle, inclusi-
ve os links para as sessões de formação síncrona através 
do Colibri (Zoom) são aqui também disponibilizados. 
Suportado em servidor com 10 processadores dedicados, 
possui atualmente 1 Tb de storage e 16 Gb de RAM. A 
criticidade deste sistema levou-nos a implementar meca-
nismos de redundância com 3 servidores concorrenciais. 

Para as sessões síncronas a decisão recaiu sobre o Co-
libri (Zoom) fornecido pela FCCN, por se tratar de uma 
ferramenta fiável, simples, com curvas de aprendizagem 
curtas e, não menos importante, permitindo o acesso fe-
derado para toda a comunidade académica;

Infraestrutura proprietária e dedicada. Com exceção do 
Colibri e dos sistemas complementares fornecidos (Office 
365, por exemplo), todos os sistemas críticos encontram-
se alojados em data center próprio garantindo o controlo 
sobre informação sensível (dados pessoais e instrumentos 
de avaliação).

5.  DIMENSÃO ENSINO/APRENDIZAGEM - ADEQUAÇÃO 
PROCESSUAL E REGULAMENTAR

A dimensão de ensino/aprendizagem teve obviamente 
um papel central na resposta à crise não fosse esta des-
poletada precisamente pelo facto de, com a suspensão 
das atividades presenciais ficar essa relação colocada em 
perigo. É óbvio que essa era só a primeira ameaça que 
a crise encerrava. Muito mais grave era o facto de que, ao 
ser colocada em risco a relação de ensino/aprendizagem, se 
colocava em risco o cumprimento da missão da instituição e o 
fornecimento da sua proposta de valor, colocando-se assim em 
risco a própria existência da instituição. Na resposta à crise, 
esta dimensão desenvolveu-se essencialmente ao longo 
de dois eixos: a adequação das práticas pedagógicas a 
um ambiente digital de ensino remoto, e a produção de 
um conjunto significativo de regulamentos que visaram 
definir o âmbito desse processo no contexto institucional.  

Figura 4 - Arquitetura da infraestrutura tecnológica

Figura 5 - Fornecimento de serviços digitais 
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I) PRÁTICAS PEDAGÓGICAS

Se com Bolonha, as aulas tripartidas (pré-aula, aula 
e pós-aula) vieram alterar o paradigma de ensino vigen-
te, com a alteração disruptiva promovida por esta nova 
realidade onde os docentes e alunos se viram na contin-
gência de adaptação brusca a um novo paradigma de 
lecionação, tornou-se ainda mais evidente a necessidade 
de transformar as relações professor-aluno em influen-
ciador-seguidor.

Assim, e uma vez que a prática do ensino em EAD 
requer a adequação do modelo de lecionação, pelo que, 
após primeira fase de formações de capacitação digital, 
foram idealizadas e realizadas várias formações sobre 
práticas pedagógicas em EAD de forma a auxiliar os do-
centes a dinamizar os conteúdos pedagógicos das suas 
unidades curriculares à nova realidade de ensino, com 
temáticas tais como:

»» “Organização de páginas para ambientes colaborativos”;
»» “A motivação com recurso a metodologias para EAD”;
»» “Dinâmicas de suporte à interação com alunos em aula;
»» “Como criar um ambiente de aprendizagem colaborativo”;
»» “O papel do professor na motivação dos alunos em sala de 

aula online”;
»» “Dinâmicas de suporte à interação com alunos em aula e utili-

zando trabalho autónomo”

Este processo foi mais uma vez garantido com constan-
tes ações de comunicação e formação junto de docentes 
e discentes, promovendo o seu envolvimento e a monito-
rização de todo o processo. A título de exemplo, refira-se 
que após cada sessão, professores e alunos eram contac-
tados telefonicamente para avaliar a sessão, identificar-se 
problemas com a mesma e desenhar em conjunto solu-
ções, fossem elas de cariz mais técnico ou pedagógico.

II) ADEQUAÇÃO PROCESSUAL

A lista de despachos publicados durante o período em 
análise é a seguinte :

 

6. GESTÃO DE MARCA

A última das dimensões essenciais na resposta da Uni-
versidade Lusófona à crise foi a gestão de marca. Para 
garantir o sucesso na relação com todos as partes inte-
ressadas foi criada e gerida uma marca – «Click» - agre-
gadora do conjunto de serviços a fornecer à comunidade, 
tais como:

»» Click Conteúdos – Criação de página específica no sítio 
da Universidade Lusófona (ulusofona.pt/click) onde to-
dos os estudantes, docentes e funcionários da Comunida-
de Lusófona podem encontrar informações e formas de 
aceder aos recursos e tecnologias disponibilizados para 
ensino e colaboração à distância (“Tudo à distância de 
um CLICK!”). Neste portal, para além da disponibiliza-
ção das Orientações para o Ensino e Avaliação à Distân-
cia, são disponibilizados manuais, vídeos, tutoriais, FAQ  
e acesso ao download de ferramentas de colaboração;

»» Click Suporte – Conjuntamente com o Portal Click, 
foram criadas linhas de suporte à comunidade, através 
da disponibilização de linhas telefónicas e conta de en-
dereço eletrónico (click@ulusofona.pt) dedicadas, com 
um serviço de apoio dedicado à configuração remota de 
equipamentos, acessos VPN e, esclarecimento de dúvidas. 
Realce-se a criação de uma linha dedicada para apoio 

psicológico, completamente anónima;
»» Click Reservas – De forma a debelar necessidades 

específicas de docentes e alunos, foi criado o endereço 
eletrónico reservas.click@ulusofona.pt para permitir que 
um docente que momentaneamente não possuísse condi-
ções próprias, pudesse reservar uma sala de videoconfe-
rência com os recursos necessário à lecionação em EAD 
(computador, rede, webcam, quadro branco). Este ende-
reço eletrónico serve também para que um aluno para 
suprir uma necessidade específica pudesse também recor-
rer à reserva e utilização exclusiva de espaço no Campus.

No total, e num espaço relativamente curto de tempo, 
foram leccionadas mais de 100 acções de formação, com 
um total de presenças de cerca de 5000 pessoas. Um bom 
indicador do interesse e envolvimento de toda a comu-
nidade académica neste processo foi o facto de, pela pri-
meira vez, e durante este período, o volume de tráfego 
da página inicial do website da Universidade Lusófona 
ter sido menor que o tráfego para a página principal do 
portal Click, ou seja, tínhamos mais pessoas a ir ao Click 
que à página inicial da Universidade.

 
Utilizando a gestão da marca Click, foi possível encap-
sular de forma consistente, todas as coordenadas con-
sideradas fundamentais na prossecução das diretivas 
emanadas pela estratégia elaborada no período de pausa 
letiva entre 10 e 24 de março, e continuar a comunicar 
de forma integrada ao longo de todo o processo. Parale-
lamente, o facto de existir um único ponto de entrada em 

todos os serviços digitais essenciais para acesso à inova-
ção, constituiu um aspeto central do sucesso da adoção 
da inovação.

Após a fase aguda da crise e já num estágio de recupera-
ção onde se voltaram a registar algumas atividades presen-
ciais mantendo o EAD nas unidades curriculares que se adap-
taram a esta nova realidade, seguiu-se a mesma estratégia de 
utilização de uma marca sólida, agregadora e envolvente para 
agregar todo o processo, tendo sido criada a marca “Regres-
so”, sob a qual se definiu e planeou o regresso às atividades 
presenciais, quer das unidades curriculares cujos conteú-
dos pedagógicos não se adequam ao EAD quer àquelas 
que, se adequando, necessitam de complemento presencial.

A criação de uma marca única agregadora de todo o 
processo foi um aspeto central da estratégia de resposta 
da Universidade Lusófona à crise. Esta marca permitiu 
facilitar o processo de comunicação com os stakeholders 
em ordem a assegurar o seu envolvimento, criar uma per-
cepção unitária de valor e agregar o que seriam de outra 
forma serviços digitais dispersos, numa única plataforma 
criando assim, com base em tecnologia já existente, uma 
inovação como forma de resposta à crise. 

	 A criação de uma marca única agregadora de todas 
as dimensões constituiu-se como um dos aspetos mais 
diferenciadores da resposta da Universidade Lusófona à 
crise. 

Até este ponto do nosso artigo, identificámos e descre-
vemos as quatro dimensões que integraram a estratégia 
de resposta da Universidade Lusófona à crise provocada 
pela pandemia de COVID-19. Vimos como estas quatro 
dimensões se complementaram em ordem a garantir a 
adoção da inovação introduzida como resposta à crise 
- o ensino remoto com recurso a plataformas digitais de 
ensino e comunicação - e salientámos o papel central que 
o envolvimento dos stakeholders internos teve nessa res-
posta à crise. No remanescente do artigo iremos descre-
ver em maior detalhe o estudo do caso concreto, salien-
tando, sempre que relevante, os aspetos da resposta da 
instituição que nos parecem mais relevantes como pontos 
a reter como lições para o futuro.

Tabela 1 - Lista de despachos publicados 
durante o período em análise

Figura 6 - Fornecimento de serviços digitais 

Tabela 2 - Páginas do website com maior tráfego 
entre os dias 15 e 23 de março de 2020

Figura 7 - Encapsulamento Click 
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7. CRÓNICA DE UMA CRISE

10 de março 2020. 12h. A Reitoria e a Administração 
da Universidade Lusófona em reunião magna decidem 
pela interrupção das actividades lectivas no seu Campus. 
Uma decisão inédita na história da Universidade. À data 
da decisão existiam em Portugal 41 pessoas infectadas 
com COVID-19 num total de 119 019 casos identificados 
no mundo. À data da escrita deste artigo existem 7 182 
929 casos identificados a nível mundial. Em Portugal, o 
total de casos na mesma data é de 34 885. No dia 10 de 
março, quando a decisão de encerramento foi tomada, 
era de todo impossível prever a evolução do número de 
casos e da taxa de mortalidade associada ao vírus. Em 
todas as decisões tomadas em tempos de incerteza existe 
um enorme risco e também uma enorme exposição a vo-
zes contraditórias. Na tomada decisão ouviram-se e tive-
ram-se em conta a diferentes opiniões, receios e certezas 
contra e a favor do encerramento. AA incerteza sobre se 
estaríamos a seguir uma linha demasiado alarmista, em 
contraponto com o risco de, ao não decidir pelo encerra-
mento, estarmos a colocar em perigo toda a comunidade 
de estudantes, docentes e funcionários, pairou sobre os 
órgãos decisórios da Universidade.

A decisão pelo encerramento foi tomada. Todas as ac-
tividades lectivas ficaram suspensas, num primeiro mo-
mento, até ao dia 24 de março. Na mesma linha seguiu-se 
a suspensão de atividades presenciais em outras institui-
ções de Ensino Superior, até que, no dia 16 de março, 
foi decidido pelo Primeiro-Ministro António Costa o en-
cerramento de todas as actividades lectivas de todos os 
graus de ensino em Portugal.  

O que era na semana anterior ao dia 10 de março um 
campus universitário em plena actividade, no dia 11 de 
março passou a ser um campus vazio, sem alunos, docen-
tes, ainda com alguns funcionários que, a partir do dia 
16 de março, entraram em grande número no regime de 
teletrabalho. Deste modo, um espaço que é por natureza 
barulhento, movimentado, vivo, passou a ser um espa-
ço vazio, sem alunos, sem docentes. A academia moderna 
estava a viver não apenas o risco de uma pandemia, estava 
também a começar a sentir a privação do seu espaço íntimo, 
da sua razão de existir. Os campus académicos são espaços de 
troca, de crescimento, de desafio. No dia 16 de março de 2020 
eram espaços desertos.

Perante esta estranheza, os órgãos decisores da Uni-
versidade tomaram provavelmente a única decisão que 
poderiam tomar - retomar as actividades lectivas que fos-
se possível retomar passando-as para o regime a distân-
cia. No dia 12 de março foi decidido que o dia para o rei-
nício das aulas seria o dia 25 de março. Toda a estrutura 
da Universidade Lusófona tinha 10 dias para garantir as 
condições para o retomar das actividades lectivas.

Foi um enorme desafio conseguir colocar uma Universidade 
com cerca de 12.000 estudantes e mais de 1000 professores a 
funcionar num regime a distância num tão curto espaço de tempo. 

FASE 1
A primeira ação tomada foi avaliar junto do corpo 

docente e discente as condições para se avançar para um 
regime de aulas remotas. Esta decisão, no entanto, teria 
que conseguir também encontrar uma resposta para as 
aulas que não pudessem ser leccionadas online, como é 
o caso das disciplinas práticas, laboratoriais e de estágio. 

Na Universidade Lusófona são leccionados vários cur-
sos para os quais existe uma enorme componente prática 
que pura e simplesmente não podia passar para o regime 
de ensino a distância. Para todos os casos identificados 
em conjunto com as diferentes Direções de curso, foram 
tomadas as seguintes decisões: 

»» As disciplinas práticas seriam lecionadas nos meses 
de maio, junho e julho;

»» Onde fosse possível, a leccionação de disciplinas prá-
ticas seria transferida para o semestre seguinte, por troca 
com disciplinas teóricas;

»» Estágios seriam temporariamente suspensos até que 
fossem garantidas as condições para a sua realização.

Foi pedido a todas as Direções dos diferentes ciclos de 
estudo que, num espaço de 2 dias, elencassem as disci-
plinas que iriam, a partir do dia 25 de março, funcionar 
no regime a distância com recurso, quer a sistemas de 
videoconferência, quer de ensino a distância assíncro-
nos. O tempo era curto e a Reitoria e a Administração 
da Universidade sabiam que o tempo existente para a 
adaptação dos conteúdos para um regime a distância era 
provavelmente insuficiente. O risco foi avaliado em duas 
dimensões: o risco da paralisação da Universidade na-
quilo que é a sua principal missão, e o risco de dar início 
às actividades lectivas no regime a distância sem ter uma 
percepção clara das condições técnicas, de infraestrutura 
de docentes e discentes e, finalmente, das condições peda-
gógicas e metodológicas do seu corpo docente para a mu-
dança forçada para o online. Se bem que seja garantida 
a cada início de semestre formação a todos os docentes 
no uso das ferramentas Moodle e Zoom, entre outras, a 
percepção na altura era a de que iriam existir certamente 
necessidades extra de formação e de acompanhamento 
dos docentes e alunos nesta mudança brusca. 

FASE 2
A fase 2 tem o seu início formal no dia 16 de março 

com dois momentos que vieram a demonstrar-se determi-
nantes para o sucesso de toda a operação. Por um lado a 
criação de uma marca única para agregar toda a comu-
nicação feita à comunidade académica durante este perí-
odo. Foi criada a marca Click - Tudo à distância de um click 
com o objectivo central de simplificar o acesso à informa-
ção e comunicação e, simultaneamente, de constituir um 
canal único por onde todos os pedidos de suporte e apoio 
podiam ser vinculados. 

Por outro lado, já no âmbito da marca Click, foi en-
viado a todos os docentes o primeiro  questionário com 
o objectivo de avaliar as condições técnicas do corpo 
docente para a realização de aulas através de videocon-
ferência. Os questionários foram enviados apenas aos 
docentes que iriam leccionar as suas aulas no regime a 
distância. Este universo de docentes resultou da lista ela-
borada pelas Direções dos ciclos de estudo que tinha sido 
solicitada no dia 12 de março. Foram obtidas 676 (n=676) 
respostas válidas entre os dias 16 e 18 de março, o que 
representa cerca de 60% do total do corpo docente, cor-
respondendo a cerca de 90% dos docentes seleccionados 
para leccionar as suas aulas a partir do dia 25 de março. 
Entre outras questões que faziam parte do questionário, 
as mais importantes eram:

»» Dispõe de uma ligação à Internet em casa?
»» Dispõe de dispositivos (portátil, tablet, desktop) 

equipados com webcam e microfone?
»» Considera ter condições para garantir as suas aulas 

através de um sistema de videoconferência?
»» Considera ter condições para garantir a disponibi-

lização dos materiais necessários às aulas na plataforma 
Moodle?

»» Avalie o seu grau de conhecimento das seguintes fer-
ramentas (Moodle, Zoom/ Colibri, Educast, Microsoft 
Teams, Skype, Google Hangouts).

As respostas a estas questões possibilitaram traçar o 
quadro das necessidades e das condições dos corpo do-
cente para a passagem a um regime online. Neste con-
texto não era apenas necessário fazer o diagnóstico das 
condições pedagógicas para a leccionação online, mas 
também era necessário conhecer as condições técnicas, de 
equipamento e infraestrutura que cada docente detinha e 
se estas garantiam as condições mínimas necessárias para 
leccionar aulas online.

99,4% responderam que possuíam uma ligação à inter-
net a partir de casa, o que vai ao encontro dos números 
disponíveis pela ANACOM para o 1º trimestre de 20201   

que indicam que 81,5% das famílias portuguesas dis-
põem de uma ligação à internet a partir de casa.

1  Dados disponibilzados no sítio web da ANACOM em https://www.anacom.pt/render.jsp?contentId=1372507, 

consultado no dia 09/06/2020

”A incerteza sobre se 
estaríamos a seguir 
uma linha demasiado 
alarmista, em 
contraponto com o risco 
de, ao não decidir pelo 
encerramento, estarmos 
a colocar em perigo 
toda a comunidade de 
estudantes, docentes e 
funcionários, pairou sobre 
os órgãos decisórios da 
Universidade.

Gráfico 1 - Dispõe de uma ligação à Internet em casa
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As respostas relativas às restantes questões indicaram 
que existam condições objetivas que possibilitavam a 
concretização do regresso às aulas no dia 25 de março. 

Dos docentes inquiridos, 88% responderam que con-
sideravam ter condições para a realização de aulas atra-
vés de sistemas de videoconferência.

 

Uma esmagadora percentagem dos inquiridos 
(92,4%) considerava ter condições para disponibilizar os 
materiais para as aulas através do Moodle, sendo que 
um largo número (80%) já o fazia antes do advento da 
pandemia.

Em termos de conhecimento sobre o conjunto de 
ferramentas disponibilizadas pela Universidade para o 
ensino a distância, era importante perceber, para além 
do sistema Moodle, para o qual são desenvolvidas fre-
quentemente acções de formação junto do corpo docente, 
quais os sistemas disponíveis para os quais existia uma 
maior necessidade de formação.

	

Os dados mostraram que o Moodle, o Zoom e o 
Skype são os sistemas para os quais existe um maior grau 
de conhecimento, tendo o Moodle, como seria de espe-
rar, níveis mais elevados de familiaridade junto do corpo 
docente .

No mesmo período em que foi enviado o primeiro 
questionário ao corpo docente, e ainda no âmbito da fase 
2, foi enviado um questionário semelhante aos alunos. 
Era fundamental perceber as condições de acesso a aulas 
online por parte dos alunos. Se as duas partes da equação 
não apresentassem condições para o retorno às aulas num 
regime online iria ser impossível garantir com sucesso o 
retorno às aulas no dia 25 de março. O questionário que 
foi enviado ao corpo docente foi adaptado e seguiu para 
os alunos inscritos nas unidades curriculares eleitas para 
o retorno no dia 25. Os resultados do questionário aos 
alunos foram semelhantes aos encontrados no questioná-
rio ao corpo docente. Deste modo, estavam asseguradas 
as condições de reinício das aulas no formato online. Era 
necessário voltar a ter um campus em movimento. Neste 
caso seria um movimento a distância, virtual, mas não 
deixaria de ser um retomar daquilo que é a missão de 
todas as IES: o ensino. 

Foram obtidas 3891 (n=3891) respostas ao questioná-
rio enviado aos alunos, representando cerca de 35% das 
inscrições ativas, e 70% do universo de alunos que iria 
ser impactado diretamente com o retorno às aulas em 
formato a distância, ou seja, os alunos com inscrição no 
2º semestre do ano lectivo 2019/20 em unidades curricu-
lares que iam passar a um regime de ensino remoto.

99% dos alunos afirmaram ter uma ligação à internet 
a partir de casa. Valores idênticos aos registados pelos 
docentes e acima dos valores nacionais indicados pela 
ANACOM.

Gráfico 2 - Dispões de dispositivos 
com webcam e microfone 

Gráfico 3 - Condições para garantir as aulas 
através de um sistema de videoconferência 

Gráfico 4 - Condições para disponibilização 
de materiais no Moodle

Gráfico 5 - Grau de conhecimento tecnológico

Gráfico 6 - Ligação à internet em casa

A esmagadora maioria (90,8%) possuía equipamen-
tos com microfone e webcam o que constituía requisito 
base para aceder a conteúdos fornecidos a distância.

 	  

Cerca de 89% dos alunos inquiridos considerava ter 
condições para assistir a aulas através de videoconferên-
cia. Teriam ainda que ser resolvidos os problemas e con-
dicionantes apresentados pelo restantes 11 % dos alunos 
que indicaram considerar não ter condições. Essa seria a 
missão dos colaboradores do Click - encontrar forma de 
conseguir que estes alunos conseguissem assistir às aulas.
	

Em termos de conhecimento de sistemas e ferramen-
tas de videoconferência e de ensino a distância, o Moo-
dle e o Skype eram os sistemas onde existia uma maior 
familiaridade. O Zoom / Colibri, fornecido pela FCCN, 
era o sistema que iria ser formalmente adoptado para as 
aulas a distância. Esta foi outra decisão importante da 
instituição: optar por uma lógica dirigista na definição 
da solução tecnológica não deixando os utilizadores op-
tarem pela plataforma com a qual se sentiam mais fa-
miliarizados, antes “impondo” a instituição uma plata-
forma onde sabia poder garantir melhor suporte. Se os 
números registados junto dos docentes sobre este sistema 
já indicavam a necessidade do reforço de formação com 
urgência, os números apresentados pelos alunos tornava 
a formação no uso do Zoom como imperativa para o 

sucesso da nossa estratégia.
Na semana compreendida entre 16 e 20 de março, e 

à medida que os resultados dos questionários iam sen-
do conhecidos, foram agendadas formações diárias 
para alunos e docentes na utilização de Moodle, Zoom, 
Kahoot e Microsoft Teams. O calendário das formações 
era actualizado diariamente no portal Click. A adesão 
excedeu todas as nossas expectativas. Foram realizadas 
várias sessões de formação para docentes, algumas com 
a presença de mais de 150 pessoas e para alunos com 
várias sessões com mais de 200 alunos presentes nas dife-
rentes formações para Moodle, Zoom e Microsoft Teams 
na perspectiva do utilizador de tipo aluno. 

As sessões de formação em Zoom/ Colibri e Microsoft 
Teams para os alunos tinham dois grandes objetivos: (1) 
auxiliar os alunos no acesso a sessões online e na gestão 
das configurações de áudio e vídeo e (2) sensibilização 
para boas práticas e regras de conduta em sessões online. 
Foi também trabalhado com os alunos a sensibilização 
pelo respeito do tempo e espaço da aula, evitando estar 
a assistir a aulas do sofá ou da cama, devendo, dentro 
do possível, encontrar um espaço onde pudesse escrever, 
tomar notas como se de uma aula presencial se tratasse.  

As diferentes sessões cumpriram um plano de forma-
ção previamente definido para cada sistema. Se para o 
Moodle se privilegiou o reforço da formação na Gestão 
da disciplina, realização de testes e submissão de traba-
lhos e boas práticas para a disponibilização dos links aos 
alunos para as aulas remotas, para o sistema  Zoom / 
Colibri foram preparadas sessões que cobriram questões 
técnicas de configuração e agendamento de sessões remo-
tas, bem como de boas práticas na gestão de sessões on-
line, regras de conduta para os alunos e gestão e registo 
das presenças em aula.

FASE 3

A fase 3 corresponde ao período compreendido entre 
o dia 23 de março e o dia 8 de abril, 15 dias depois das 
aulas online terem tido início. É um período fundamental 
onde foram realizadas diferentes ações de monitorização 
e de reforço de formação e acompanhamento de docentes 
e alunos. Foi decidido pela Reitoria e pela Administração 
da Universidade Lusófona a criação de um instrumen-
to de avaliação das aulas que estavam a decorrer online. 
Nesta fase, era fundamental monitorizar o decorrer das 
aulas e para tal foi decidido que o Call Center da Univer-
sidade contactar por telefone todos os docentes que esta-
vam a leccionar aulas online pouco depois de terminada 
cada uma das aulas. Foi criado um mapa de aulas com os 
respectivos horários, curso, disciplina e docente. Pouco 
depois do final de cada aula era realizada uma chamada 
telefónica para avaliar o modo como a aula tinha decor-
rido com base em critérios previamente definidos. Foram 
efectuadas durante os dez dias subsequentes ao dia 25 de 

Gráfico 7 - Posse de dispositivos 
com webcam e microfone 

Gráfico 8 - Condições para assistir aulas síncronas

Gráfico 9 - Grau de conhecimento ferramentas 
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março 2475 contactos telefónicos. Nestes contactos, era 
pedido ao docente que avaliasse a aula em 4 parâmetros. 
Era também solicitado ao docente que indicasse qualquer 
dificuldade ou problema que tivesse sentido durante a 
aula ou necessidade de apoio complementar.

O resultado desta ação revelou que o processo esta-
va a desenrolar-se de forma bastante positiva, tendo sido 
identificados poucos problemas no decorrer das aulas. A 
avaliação por parte dos docentes acerca qualidade das 
aulas era globalmente positiva. O ritmo das formações 
manteve-se, tendo sido adequadas ao retorno e às difi-
culdades reportadas pelos docentes durante o processo 
de avaliação. Os problemas detectados, fossem de natu-
reza técnica ou pedagógica eram encaminhados para a 
equipa do portal Click para a sua resolução. O acompa-
nhamento das situações identificadas era gerido de forma 
centralizada pela criação de tickets de apoio. A gestão da 
resolução dos mesmos era acompanhada em permanên-
cia pela equipa de apoio, sendo feitos contatos de acom-
panhamento e verificação da resolução dos mesmos.

Simultaneamente, foram aplicados questionários tele-
fónicos aos alunos, de modo a ser possível avaliar experi-
ência de aulas a distância relatadas do ponto de vista dos 
estudantes. Os questionários foram realizadas durante o 
mesmo período após o início das aulas presenciais, ou 
seja, nos 10 dias úteis a contar a partir do dia 25 de março. 

Registaram-se 1111 respostas de alunos que revela-
ram globalmente uma avaliação bastante positiva sobre 
o desenrolar das aulas, quer a nível técnico (qualidade do 
som e do vídeo), quer a nível pedagógico (conteúdos pe-
dagógicos, participação dos restantes colegas). No entan-
to, as dúvidas dos alunos sobre um conjunto alargado de 
questões, que iam desde questões associadas à realização 
das provas de avaliação, ao pagamento de propinas, ao 
uso de vídeo nas aulas, entre outras, foram sendo acom-

panhadas, catalogadas e respondidas através de uma pá-
gina de perguntas e respostas frequentes disponível no 
portal Click. Foram criadas duas páginas de Perguntas e 
Respostas. Uma dedicada aos Docentes e outra dedicada 
aos Alunos2. Estas páginas foram sendo mantidas e atua-
lizadas com base nas dúvidas colocadas pela comunidade 
académica.

Simultaneamente, a Reitoria e a Administração da 
Universidade fizeram publicar despachos e Ordens de 
Serviço específicos para lidar com a situação associada ao 
Covid-19 enquadrando novas regras e procedimentos à 
situação vivida. No total, no âmbito do Covid-19, foram 
publicados 14 Despachos-Conjuntos. Os ajustamentos 
eram feitos de acordo com a evolução da situação em 
Portugal e sempre em sintonia com a orientações gover-
namentais e da Direção Geral da Saúde. Todos os do-
cumentos publicados estão disponíveis online na página 
da Universidade em https://www.ulusofona.pt/noticias/
despachos-covid19. 

FASE 4

A fase 4 corresponde ao período compreendido entre 
o dia 8 de abril e o dia 18 de maio. Neste período man-
teve-se o calendário de formações e acompanhamento de 
docentes e alunos tendo em vista a optimização do mo-
delo de aulas em regime a distância. Foi lançada publi-
camente a Academia Digital da Universidade Lusófona 
- Lusófona X3  que é uma resposta à necessidade de alar-
gar a oferta formativa da Universidade Lusófona para lá 
do regime presencial. A crise do Covid-19 veio acelerar 
este processo, e no dia 14 de abril foram lançados os dois 
primeiros cursos na plataforma Lusófona X que tem por 
base a plataforma Open edX. Os cursos oferecidos nesta 
primeira fase foram Desenho para Diário Gráfico e Fun-
damentos de Programação.

Paralelamente, foi sendo preparado o regresso de al-
guns alunos ao campus para aulas presenciais, em parti-
cular para aulas práticas e laboratoriais que tinham sido 
suspensas. Na segunda quinzena de abril, com o expectá-
vel fim do estado de emergência foi dado início aos pro-
cedimentos preparatórios regulamentares e orientadores 
do Regresso ao Campus. No dia 17 de abril, cerca de 2 
semanas antes do levantamento do estado de emergên-
cia e do início do estado de calamidade, o Gabinete do 
Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior faz 
publicar uma Recomendação e esclarecimento às insti-
tuições científicas e de ensino superior para a Elaboração 
de planos para levantamento progressivo das medidas 
de contenção motivadas pela pandemia COVID-19.  No 
seguimento desta recomendação, o plano de regresso da 
Universidade Lusófona é publicado no dia 28 de abril.

2  https://www.ulusofona.pt/click-faq-alunos e https://www.ulusofona.pt/click-faq-docentes

3 https://cursos.lusofona-x.pt/

Gráfico 10 - Grau de satisfação com aulas 

Gráfico 11 - Grau de satisfação com aulas síncronas 
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Para o regresso foi planeada uma acção de comunica-
ção junto de alunos, docentes e funcionários de sensibili-
zação e divulgação das regras e condições para o regresso 
ao campus - Plano de Regresso ao Campus: Novamente 
juntos…Mas com distância. Aqui estavam definidas em 
detalhe as regras de funcionamento do campus, ajustes 
expectáveis aos calendários letivos e as condições para a 
leccionação de algumas disciplinas em regime presencial.  

O calendário definido para o Regresso foi o seguinte:

»» A 4 de maio, abertura de alguns serviços para efeitos 
de organização, apenas para funcionários;

»» A 11 de maio, autorização de frequência do Campus 
a Alunos, Docentes e Investigadores, com autorização de 
reuniões em grupos inferiores a 5 pessoas;

»» A 18 de maio, regresso à actividade presencial em 
aulas práticas e laboratoriais nas situações previstas no 
plano de regresso. 

Uma das primeiras ações do Regresso foi a de tentar 
perceber qual seria a percepção dos alunos a um eventual 
regresso ao campus para aulas presenciais caso tal fosse 
decidido. No dia 21 de abril, alguns dias antes da publi-
cação do plano de regresso da Universidade, foi enviado 
um questionário a todos os alunos da Universidade Lu-
sófona inscritos no ano lectivo 2019/20 a disciplinas do 
2º semestre. Foram obtidas 5318 (n=5318) respostas num 
espaço de 3 dias.

Na opinião da maioria dos alunos que responderam 
ao questionário ( 46,5%) consideram que o regresso de-
veria apenas acontecer em setembro, ou seja, no início do 
ano lectivo 2020/21. Se somarmos esta percentagem com 
a dos que responderam que o regresso deveria ser feito 
apenas para as aulas práticas (26,6%), com os que res-
ponderam que apenas as aulas práticas ou laboratoriais 
deveriam ser lecionadas presencialmente (11, 7%) obte-
mos uma percentagem de 84,8% de estudantes que pre-
fere manter-se preferencialmente no regime a distância, 

Figura 7 - Marca Regresso 

remetendo a necessidade de interacção presencial para o 
mínimo possível. O plano de Regresso definido refletiu e 
respeitou, dentro do possível, aquilo que era a vontade da 
comunidade discente. No entanto, cremos que é impor-
tante no contexto deste artigo, reflectir sobre a tendência 
das respostas dos alunos.

Como iremos analisar nos gráficos seguintes, e ao 
contrário do que seria provavelmente de esperar, ou seja, que 
existia uma vontade acentuada de regressar ao regime pre-
sencial, os alunos manifestaram de forma clara que não es-
tavam dispostos a arriscar e, sempre que possível, preferiam 
manter-se em casa, assistindo e participando nas actividades 
lectivas no modo a distância.

O regresso presencial, na opinião dos alunos, deveria 
ser limitado ao essencial. Tudo o que pudesse manter-se 
online deveria manter-se, adiando deste modo o regresso 
ao campus para setembro. As razões que sustentam esta 
vontade, segundo as respostas que foram obtidas, não se 
prendiam apenas com as condições de regresso ao Cam-
pus (42,9%), mas também com condições externas ao 
Campus, nomeadamente a segurança na deslocação até 
à Universidade (49,3%). Apenas 1% dos alunos referiu 
não ter qualquer preocupação em relação ao regresso.

Quando questionados sobre como deveria ser feita a 
circulação no Campus no regresso, 76,1% indicaram que 
a circulação no campus deveria ser limitada ao estrita-
mente necessário e por um curto período de tempo (aulas 
práticas ou avaliações caso viessem a decorrer presencialmente).

Gráfico 12 - Condições para o regresso 

Gráfico 13 - Preocupações no regresso 
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Finalmente, sobre as medidas de saúde pública que 
deveriam ser colocadas em prática no regresso ao Cam-
pus, um grande número de alunos considera que o uso 
de máscara e luvas deveria ser obrigatório (58,7%), bem 
como a monitorização da temperatura antes do acesso ao 
Campus (50,4%). Por último, a grande maioria (87,9%) 
considerou que a higienização das salas e dos laborató-
rios após cada aula constitui uma das medidas mais im-
portantes no regresso às aulas presenciais.

Após o dia 18, algumas das aulas práticas e labora-
toriais foram retomadas. O regresso de alunos ao Cam-
pus era aguardado com alguma expectativa e também 
alguma ansiedade. O Campus tinha sido higienizado, os 
serviços foram equipados com acrílicos e procedimentos 
de garantia para o distanciamento social foram adota-
dos. Alguns destes serviços passaram a funcionar exclu-
sivamente com base em agendamento de dia e hora para 
atendimento. Os mapas com os calendários de aulas a de-
correr e a respectiva informação sobre o curso, disciplina, 
docente e lista de alunos foram distribuídos aos serviços 
competentes de modo a que o protocolo de higienização 
pudesse decorrer durante o intervalo de meia-hora defi-
nido entre cada aula. 

Na aplicação móvel para alunos foi actualizada a in-
formação horária ainda antes do dia 18 de maio, de modo 
a que todos os alunos soubessem exactamente em que 
regime as suas aulas iriam decorrer, de modo a que fosse 
mais simples para os alunos com aulas práticas identifica-
rem o funcionamento dessas aulas no regime presencial. 
A aplicação móvel Lusófona Mobile, disponível para iOS 
e Android, no período em análise neste artigo, foi acedida 
por 13535 utilizadores. Estes 13535 utilizadores geraram 
713 525 visualizações de ecrã.

8. CONCLUSÕES - QUE LIÇÕES E QUE DESAFIOS PARA O FUTURO DO 

ENSINO SUPERIOR?

Ao longo deste artigo descrevemos o processo de res-
posta da Universidade Lusófona à crise provocada pela 
pandemia de COVID-19. Vimos que essa crise resultou da 
interrupção das atividades presenciais na instituição e classifi-
cámos essa crise como uma crise “total” que na sua fase aguda 
colocou em causa a própria existência da instituição. Vimos 
como em ordem a responder à crise, a instituição desenvolveu 
uma estratégia assente na adoção multidimensional de uma 
inovação - o ensino remoto mediado por plataformas digitais 
de ensino e comunicação - tendo para o efeito seguido um pro-
cesso em quatro estágios que passou por: a) Identificação e 
categorização do fenómeno que desencadeou a crise ; b) 
Identificação e caracterização dos stakeholders a envol-
ver na resolução; c) Seleção e preparação da estratégia 
de resposta à crise; e, d) Ativação do sistema de resposta. 
Para ativar este sistema de resposta, a instituição integrou 
múltiplas valências ao longo de quatro dimensões: a di-
mensão institucional, tecnológica, ensino/aprendizagem e 
gestão de marca.

Face ao exposto, podemos concluir que a resposta 
bem sucedida à crise, avaliada com base no grau de satis-
fação das partes interessadas, deveu-se essencialmente ao 
envolvimento de todos os stakeholders e à efetiva comu-
nicação com estes através da gestão integrada da marca 
Click, aliada a uma boa capacidade instalada em termos 
de infraestrutura física e tecnológica, constante comuni-
cação com as partes interessadas e constante fornecimen-
to de suporte a vários níveis, incluindo formação, bem 
como constante monitorização e avaliação do processo. 

Muitos são os desafios que se colocam às IES no futu-
ro. O que este estudo de caso demonstra, é que a introdu-
ção de “práticas inovadoras de ensino e aprendizagem adap-
tadas a um sistema de ensino misto e diferenciado em todos os 
níveis de ensino superior” conforme defendido pelo Ministério 
da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior através da iniciati-
va “Skills 4 pós-Covid – Competências para o futuro” (MCTES, 
2020) irá necessitar da definição de novos modelos, que como 
referimos, vão muito além da adequação de plataformas tec-
nológicas ou de processos de ensino e aprendizagem, e só po-
dem ser bem sucedidos com estratégias adequadas de envol-

Gráfico 14 - Regresso - Circulação no Campus 

Gráfico 15 - Regresso - medidas de saúde 
que deviam ser implementadas no Campus

Figura 9 - App Lusófona Mobile

vimento das partes interessadas e de comunicação e gestão 
do processo de adoção das inovações em causa. A pandemia 
de coronavírus promoveu a centralidade da digitalização 
nos processos das organizações acelerando a maturi-
dade da tecnologia digital (Sneader & Sternfels, 2020). 
Neste contexto e de forma a garantir, quer as práticas 
inovadoras de ensino-aprendizagem, quer a inclusão efe-
tiva dos seus stakeholders, várias são as questões que a 
este propósito as IES terão de dar resposta no futuro: 
“Que modelos implementar e como adequar a estrutura 
organizacional aos mesmos? Como garantir a inclusão? 
Como garantir o desenvolvimento de propostas de valor 
adequadas e positivas para todas as partes interessadas? 
Qual a base tecnológica a adotar? Como não transfor-
mar a tecnologia num guro que tudo vai salvar (Moro-
zov, 2013)?”

Hoje, que ainda vivemos num contexto de recupera-
ção da crise e não sabemos se ela se poderá voltar a re-
petir no curto prazo, estas são perguntas que todos nos 
devemos colocar e para as quais as respostas não são cla-
ras. Há no entanto uma conclusão óbvia que podemos 
retirar deste estudo de caso: para além de todos os fato-
res diferenciadores que contribuíram para o sucesso do 
processo - a gestão integrada de marca; o envolvimento 
dos stakeholders por via do suporte e formação, e a ade-
quação da infraestrutura tecnológica - há certamente um 
factor nada positivo que contribuiu em muito para o su-
cesso que procurámos ilustrar neste estudo de caso: foi o 
isolamento provocado pela pandemia que garantiu uma 
total prontidão para a adoção da inovação pelas partes 
interessadas. Por isso, mais do que todo e qualquer outro 
fator, a questão essencial para o futuro é se queremos, e 
como o fazer, motivar as pessoas para adotarem mais tec-
nologias digitais no suporte aos seus processos de ensino 
e aprendizagem...
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